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                            CONSIDERANDO     o    Processo   Administrativo  nº  12700/2024,
referente   ao   Ofício   nº 80/2024   da   Secretaria   Municipal   de  Educação  de  
São Fidélis-RJ, 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS
GABINETE DO PREFEITO 

“CIDADE POEMA” 

 

PORTARIA N° 604, DE 12 DE JUNHO DE 2024. 

José   William   Ribeiro   de  Oliveira,   Prefeito   Municipal   de  São 
Fidélis, no pleno exercício do seu mandato e no uso de suas atribuições legais, e 

R E S O L V E: 

Art. 1º -  CANCELAR  a  cessão  recíproca da servidora Ully Rust 
.

Gomes Martins, matrícula nº 151037/1, Professor Auxiliar de Creche – 25 horas, lotada
na Creche Escola Antônio Medeiros de Souza - São Fidélis/RJ e a servidora Késsia
de Fátima Palagar Azevedo Souza, matrícula nº 35189, Auxiliar de turma - 40 horas,
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia - Campos dos
Goytacazes/RJ, com data retroativa a 11 de junho de 2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, 12 de Junho de 2024. 

José William Ribeiro de Oliveira 
Prefeito Municipal 
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ATO DO SECRETÁRIO 

 

ATO DO SECRETÁRIO 

 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO AMBIENTAL 

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de
2011, pela Lei Municipal nº 1.652, de 16 de dezembro de 2021, Lei Municipal
nº 1.723 de 04 de maio de 2023, e pelo Decreto Municipal nº 4.542, de 16 de
maio de 2023, que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, torna
público que foi concedida a Sra. DELAIDE CÂMARA SOARES TOLEDO,
inscrita no CPF Nº 009.220.877-09, através do processo nº
100010214/2024, CERTIDÃO AMBIENTAL 068/2024 para fins de
fornecimento de energia elétrica em um imóvel na seguinte localidade: RUA
PROJETADA, S/N (ALTOS), CRISTO REI – IPUCA – 2º DISTRITO DE
SÃO FIDÉLIS/RJ, sob as coordenadas geográficas de referência Datum
WGS84: S21º38’23.20” W 41º44’45.58”. A Certidão é válida por tempo
indeterminado, desde que respeitadas às condições nela estabelecidas.

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS “Cidade Poema”
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL
GESTÃO 2021/2024 

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO AMBIENTAL

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de
2011, pela Lei Municipal nº 1.652, de 16 de dezembro de 2021, Lei Municipal
nº 1.723 de 04 de maio de 2023, e pelo Decreto Municipal nº 4.542, de 16 de
maio de 2023, que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, torna
público que foi concedida ao Sr. PAULO ROBERTO SOARES DE SOUZA,
inscrito no CPF Nº 023.621.697-07, através do processo nº
100010901/2024, CERTIDÃO AMBIENTAL 069/2024 para fins de
fornecimento de energia elétrica em um imóvel na seguinte localidade: SÃO
JOSÉ DO SOSSEGO – BARRA DO COLÉGIO – 1º DISTRITO DE SÃO
FIDÉLIS/RJ, sob as coordenadas geográficas de referência Datum WGS84:
S21º41’16.07” W41º39’41.90”. A Certidão é válida por tempo
indeterminado, desde que respeitadas às condições nela estabelecidas.

ATO DO SECRETÁRIO 

 

ATO DO SECRETÁRIO 

 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO AMBIENTAL 

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de
2011, pela Lei Municipal nº 1.652, de 16 de dezembro de 2021, Lei Municipal
nº 1.723 de 04 de maio de 2023, e pelo Decreto Municipal nº 4.542, de 16 de
maio de 2023, que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, torna
público que foi concedida ao Sr. JOSÉ CARLOS COSTA DOS SANTOS, inscrito
no CPF Nº 017.507.267-18, através do processo nº 100010925/2024,
CERTIDÃO AMBIENTAL 070/2024 para fins de fornecimento de energia
elétrica em um imóvel na seguinte localidade: VALÃO DOS MILAGRES – 5º
DISTRITO DE SÃO FIDÉLIS/RJ, sob as coordenadas geográficas de
referência Datum WGS84: S21º44’01.48” W41º52’28.34”. A Certidão é
válida por tempo indeterminado, desde que respeitadas às condições nela
estabelecidas.

 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO AMBIENTAL

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de
2011, pela Lei Municipal nº 1.652, de 16 de dezembro de 2021, Lei Municipal
nº 1.723 de 04 de maio de 2023, e pelo Decreto Municipal nº 4.542, de 16 de
maio de 2023, que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, torna
público que foi concedida ao Sr. CARLOS CEZAR FERNANDES CEVIDANES,
inscrito no CPF Nº 556.899.227-49, através do processo nº
100010916/2024, CERTIDÃO AMBIENTAL 071/2024 para fins de
fornecimento de energia elétrica em um imóvel na seguinte localidade:
ESTRADA DE CAMBUCI (RJ-194), S/N – PUREZA – 3º DISTRITO DE SÃO
FIDÉLIS/RJ, sob as coordenadas geográficas de referência Datum WGS84:
S21º35’05.49” W41º50’50.20”. A Certidão é válida por tempo
indeterminado, desde que respeitadas às condições nela estabelecidas.

ATO DO SECRETÁRIO 

 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO AMBIENTAL 

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Ambiental, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de
2011, pela Lei Municipal nº 1.652, de 16 de dezembro de 2021, Lei Municipal
nº 1.723 de 04 de maio de 2023, e pelo Decreto Municipal nº 4.542, de 16 de
maio de 2023, que dispõe sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental, torna
público que foi concedida a RIO+ SANEAMENTO BL3 S.A., inscrita no CNPJ
Nº 42.292.007/0001-74, através do processo nº 100009721/2024,
CERTIDÃO AMBIENTAL 072/2024 para fins de fornecimento de energia
elétrica em um imóvel na seguinte localidade: RUA ALIANÇA, S/N –
ANGELIM – 4º DISTRITO DE SÃO FIDÉLIS/RJ, sob as coordenadas
geográficas de referência Datum WGS84: S21º36’26.58” W41º50’19.41”. A
Certidão é válida por tempo indeterminado, desde que respeitadas às
condições nela estabelecidas.

           CONSTITUIR,   a   COMISSÃO   DE   ESTUDO PARA CRIAÇÃO DO AUXÍLIO
SAÚDE PARA OS SERVIDORES DESTA CASA LEGISLATIVA, composta pelos
servidores, LEONARDO SOUZA COSTA, matrícula nº 000067-1, KELLY CRISTINE
CREMONEZ DIAS, matrícula nº 000072-8 e GUSMAR SOARES DE OLIVEIRA
JUNIOR, matrícula nº 5954, sob a presidência do primeiro.

 
O  Presidente   da   Câmara   Municipal   de  São   Fidélis,   Vereador   Carlos   Rogério 

Vieira da Silveira, no uso de suas atribuições Legais: 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Dado e passado no Gabinete da Presidência da  Câmara  Municipal  de  São  Fidélis - 
RJ, aos 11 (onze) dias do mês de junho de 2024 (dois mil e vinte e quatro). 

Carlos Rogério Vieira da Silveira 
Presidente 

R E S O L V E: 

 
PORTARIA N.º 026/2024 

 

Estado do Rio de Janeiro
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FIDÉLIS 
Cidade Poema 
Gabinete da Presidência 

 

CISNOVO- 

Ata da Primeira Assembleia Geral Ordinária de 2024 do CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE E NOROESTE FLUMINENSE –
CISNOVO, inscrito no CNPJ n° 27.927.406.0001-70. Aos quinze dias do mês de
fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às quatorze horas, na sede do CISNOVO,
reuniram-se os senhores Prefeitos dos municípios integrantes do CISNOVO,
tendo como presidente da Assembleia o senhor Severiano Antônio dos Santos
Rezende, e secretariado pela senhora Aide Correa Braga, foi dada início a
Assembleia onde foram deliberados os seguintes assuntos: x-x-x-x-x-x-x- x-x-x-
x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-
I-Pelo Presidente e pela secretária foi dado boas-vindas a todos os presentes,
reafirmando a importância das decisões colegiadas em prol da saúde da nossa
microrregião.x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-
II-Dando sequência a ordem do dia, foram apresentados os Projetos de
Resolução nº 001/2024 que trata a regulamentação do credenciamento, Projeto
de Resolução nº 002/2024 que trata a alteração do Estatuto, , Projeto de
Resolução Nº 003/2024 que trata da alteração do Plano de Cargos e Salários,
Projeto de Resolução Nº 004/2024 que trata da criação do Regimento |Interno,
Projeto de Resolução Nº 005/2024 que autoriza o Reajuste Salarial dos
Empregados Públicos do CISNOVO, Projeto de Resolução Nº 006/2024 que
regulamenta os novos meios de publicação/divulgação oficial do CISNOVO e
Projeto de Resolução Nº 007/2024 regulamenta o procedimento de pequenas
compras e prestação de serviços no âmbito do CISNOVO. Nesta oportunidade,
colocamos em aprovação a indicação para ocupação do cargo de Diretora
Administrativa do CISNOVO Veralaine da Silva Botelho Domingos. Assim sendo,
foi feito a leitura dos Projetos de Resolução ora mencionados, e aprovou-se os
Projetos de Resolução Nº 001/2024, Nº 002/2024, Nº 003/2024, Nº 004/2024,
Nº 005/2024, Nº 006/2024 e Nº 007/2024 e demais pautas, que deverá ser
fixado no mural do CISNOVO e posteriormente publicado no diário oficial do
CISNOVO, e demais meios de publicação oficial adotados pelo Consórcio. Não
havendo nada mais a deliberar, declarou encerrada a reunião e eu, secretária,
lavrei a presente ata, que vai por mim secretária a doc e o Senhor Presidente
assinada.

Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso Moreira - Italva - Itaperuna - Natividade -
São Fidélis - São Francisco do Itabapoana. 

 
Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103, Bairro Niterói – Itaperuna- 

Itaperuna/ RJ, 15 de Fevereiro de 2024. 

_______________________________________ 
SEVERIANO ANTONIO DOS SANTOS REZENDE 

__________________________ 
AIDE CORREA BRAGA 
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CISNOVO Bom Jesus do Itabapoana - Cambuci - Cardoso

Moreira - It alva - Itaperuna - Natividade - São
Fidélis - São Francisco do Itabapoana. 

Rua Luiz Eugênio Monteiro de Barros, n° 103, Bairro Niterói – Itaperuna- RJ. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 007, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024 

        O Presidente do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da

Região Norte e Noroeste Fluminense - CISNOVO, no uso de suas

atribuições legais, conforme o disposto no art. 24 do Estatuto do

CISNOVO, e 

      CONSIDERANDO  a necessidade de observância aos princípios

previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133, de 1º/04/2021, assim como as

disposições do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas

do Direito Brasileiro); 

           CONSIDERANDO que o § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021

menciona que é nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a

Administração, salvo o de pequenas compras ou o de prestação de

serviços de pronto pagamento, 

Regulamenta, no âmbito do Consórcio

Público Intermunicipal de Saúde da

Região Norte e Noroeste Fluminense –

CISNOVO, estado do Rio de Janeiro/RJ, do

disposto no § 2º do art. 95 da Lei nº

14.133/2021, para instruir o contrato verbal

para pequenas compras ou prestação de

serviços de pronto pagamento.

RESOLVE: 

         Art. 1º O procedimento para pequenas compras e prestação de

serviços de pronto pagamento, em conformidade com a Lei Federal nº

14.133/2021, fica regulamentado, no âmbito do Consórcio Público

Intermunicipal de Saúde da Região Norte e Noroeste Fluminense –

CISNOVO, por este Projeto de Resolução. 

          Art. 2º  As  pequenas  compras  e  a prestação  de serviços de

pronto pagamento seguem o disposto no § 2º do art. 95 da Lei

Federal nº 14.133/2021, sempre acompanhando a atualização do valor

na citada lei federal. 

             Art. 3º   Serão    consideradas    como     pequenas   compras    ou

prestação de serviços de pronto pagamento as despesas que não

possam subordinar-se ao procedimento normal de licitação, dispensa

ou inexigibilidade, ficando restritas às seguintes hipóteses: 

        I - taxas,    custas   judiciais   e   extrajudiciais,  emolumentos,

reproduções de documentos e publicações diversas;

             II - taxas de inscrições em cursos, palestras e eventos que tenham

como objetivo a capacitação, o treinamento e o aperfeiçoamento de

pessoal, de interesse do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde da

Região Norte e Noroeste Fluminense - CISNOVO;

             III - serviços gráficos, fotográficos, confecção de carimbos, chaves,

etc.;

             IV - aquisição de certificado digital;

       V -  inexistência  ou  insuficiência  eventual  do  material  no

almoxarifado ou urgência do serviço, plenamente justificada pelo

representante do respectivo setor, e desde que não exista nenhuma ata

registrada   ou   nenhum   contrato   firmado   para  o  fornecimento    do

material ou a prestação do serviço; 

              VI - outras despesas urgentes ou inadiáveis, desde que justificada

a inviabilidade da realização de procedimento licitatório ou dispensa de

licitação, precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa. 

           VII –  A  ausência  de  interessados no procedimento licitatório,

gerou licitação deserta ou fracassada, cabendo assim, a administração

adotar a contratação direta, dentro dos limites previstos no § 2º do Art.

95 da NLL. 

§ 1º    As    despesas    referidas   no    art.   1º   serão precedidas de 

empenho nas suas respectivas rubricas orçamentárias. 

              Art. 4º O procedimento para as pequenas compras e prestação

de serviços de pronto pagamento possui as seguintes especificidades: 

                I  -    o   valor    para    cada    procedimento    fica    limitado    à

disponibilidade orçamentária decorrente da Lei Orçamentária Anual,

sem prejuízo da observância dos procedimentos previstos para licitação

ou seu afastamento; 

                 Art. 5º O procedimento para as pequenas compras e prestação

de serviços de pronto pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

         I - documento de formalização de demanda, com data e

assinatura do requisitante e justificativa da necessidade da compra e

do preço, nos termos do art. 23 da Lei Federal 14.133/2021; 

II - o  requisitante  deverá  apresentar,  junto  à  solicitação 

de demanda, documentos que comprovem que o contratado está: 

SEVERIANO ANTÔNIO DOS SANTOS REZENDE

Presidente do CISNOVO 

a) regularmente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) regular perante a Fazenda federal, estadual e/ou 

municipal do domicílio ou sede do licitante; 

c) regular com a Seguridade Social e sobre o FGTS, 

demonstrando cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) regular perante a Justiça do Trabalho; 

e) cumprindo com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. 

III - com a autorização da autoridade competente. 

                    Parágrafo     único.    Ficam    expressamente    proibidas   as
pequenas compras e contratação de prestação de serviços de pronto
pagamento sem observância do disposto no caput deste artigo.

Art. 6º Este Projeto de Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Itaperuna/RJ, 15 de Fevereiro de 2024. 


